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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 002/2013
ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 40, DA EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 009/2004.




 Autoria: Vereadores Reginaldo F. Lourençon.



Art. 1º O parágrafo único, do art. 40, da Emenda à Lei Orgânica nº009/2004, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 40 ...............................................

Parágrafo único. É assegurado ao vereador livre acesso às repartições públicas diretas e indiretas municipais, bem como a permanência para verificação e consulta a todos os documentos oficiais, conquanto que:

I – oficie ao respectivo responsável, informando-o do interesse em consultar documentos oficiais junto ao órgão, em prazo nunca inferior a 01 (um) dia da data do protocolo do respectivo ofício;
II – do ofício, mencionado no inciso anterior, deverá constar a indicação da documentação a ser consultada, o qual deverá estar à disposição do vereador no dia designado para a referida consulta. “

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Vereador José Chiquetto,

Louveira, 25 de abril de 2013.

JUSTIFICATIVA

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNCIA Nº 002/2013


Considerando que o vereador, de maneira geral, é o representante do povo e, no exercício desta função, deve, além de fazer leis, fiscalizar os atos da administração pública a qual pertence.

Considerando que existe no município a Lei nº 1182, de 24 de maio de 1995, que dispõe sobre o livre acesso dos Vereadores aos Órgãos e Repartições Públicas Municipais, contudo, anterior à Emenda à Lei Orgânica nº 009/2004, que alterou quase que na totalidade a Lei Orgânica de Louveira.


Considerando que a Emenda à Lei Orgânica nº 009/2004, art. 40, assegura ao vereador o livre acesso e permanência, nas repartições publicas municipais, para  verificação e consulta de documentos oficiais, porém, deixando dúvidas quanto à interpretação desse direito-dever.

 Por todo o exposto é que apresentamos a proposta em comento, para estabelecer regras claras para que o vereador, no exercício de seu poder, possa exercer as funções.


Atenciosamente,

Por força da Lei nº 1182/1995, que da livre acesso ao vereador a fiscalização ao executivo. 

Considerando que a lei orgânica possibilita a fiscalização, porem com muitas restrições o que por sua vez dificulta o trabalho dos vereadores.

